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Recurso Extraordinário Cível nº 0818985-75.2025.8.19.0204 

Recorrentes: JOSEMARY MACHADO DA SILVA e EDSON MARQUES DA 

SILVA FILHO 

Recorrida: F.AB. ZONA OESTE S.A. 

 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso extraordinário, tempestivo, acostado às fls. 8/18, com 

fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição da República, 

interposto em face da Súmula de julgamento proferida pela Quarta Turma Recursal 

Cível, de fl. 5, assim ementada:  

 

“Acordam os Juízes que integram a Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em conhecer 
do(s) recurso(s) e negar-lhe(s) provimento para manter a 
sentença por seus próprios fundamentos, tendo sido todas 
as questões apreciadas, não sendo transcritas as conclusões 
em homenagem aos princípios informativos previstos no 
art.2º da Lei 9.099/95, frisando-se, outrossim, que a 
motivação concisa atende à exigência do art. 93 da 
Constituição Federal de 1988, e está em conformidade com 
o disposto no artigo 25 do Regimento Interno das Turmas 
Recursais (Resolução do Conselho da Magistratura do 
TJ/RJ nº 04/2022). Condeno o(s) recorrente(s) nas custas e 
honorários de 10% do valor da causa - observada, em ambos 
os casos, a gratuidade de justiça quando deferido o benefício, 
valendo esta súmula como acórdão, conforme o disposto no 
art. 46 da Lei 9099/95, ressalvando-se, por fim, que não 
haverá incidência de honorários advocatícios, quando o 
recorrido não tiver sido assistido por advogado nos autos, 
ou se este não tiver apresentado contrarrazões ao recurso.”  
 

Em suas razões recursais, os recorrentes alegam violação aos artigos 5º, 

incisos XXXV, LIV e LV, e 93, inciso IX, da Constituição da República. Requerem a 

concessão de efeito suspensivo. 
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Contrarrazões apresentadas às fls. 24/31. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Na origem, cuida-se de ação ajuizada pelos recorrentes em face da 

recorrida objetivando, em síntese, o pagamento de compensação por danos morais, em 

razão de interrupção do serviço de fornecimento de água que teria sido motivado por 

débitos alegadamente quitados. Sobreveio sentença de improcedência dos pedidos 

autorais. A Turma Recursal negou provimento ao recurso interposto pelos autores 

para manter a sentença integralmente.  

 

O recurso extraordinário não será admitido.  

 

Inicialmente, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE nº 

835.833/RS, objeto do Tema nº 800, entendeu pela ausência de repercussão geral nas 

causas que decorrem de controvérsias fundadas em relações de direito privado 

submetidas aos Juizados Especiais Cíveis, fixando a seguinte tese:    

    

A admissão de recurso extraordinário interposto em causa 
processada nos Juizados Especiais Cíveis da Lei 9.099/1995 
exige o preenchimento, por parte do recorrente, de dois 
requisitos adicionais: (a) demonstração específica e objetiva 
do prequestionamento, mediante a indicação clara da parte 
do acórdão recorrido em que tangenciada a matéria 
constitucional, e (b) fundamentação acerca da relevância 
calcada em dados concretos que revertam a presunção de 
inexistência de repercussão geral das lides 
processadas nesses Juizados. Obs.: unificação da tese 
para os Temas 797, 798 e 800.    

    

A questão restou assim ementada:     

    

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br




 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_________________________________________________________________________ 
 

______________________________________________________________________________________________ 
 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 
20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br  

 

“(...)PROCESSUAL CIVIL. DEMANDA PROPOSTA 
PERANTE OS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DA LEI 
9.099/95. CONTROVÉRSIA NATURALMENTE 
DECORRENTE DE RELAÇÃO DE DIREITO 
PRIVADO, REVESTIDA DE SIMPLICIDADE FÁTICA 
E JURÍDICA, COM PRONTA SOLUÇÃO NA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. EXCEPCIONALIDADE 
DE REPERCUSSÃO GERAL ENSEJADORA DE 
ACESSO À INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. 1. Como 
é da própria essência e natureza dos Juizados Especiais 
Cíveis Estaduais previstos na Lei 9.099/95, as causas de sua 
competência decorrem de controvérsias fundadas em 
relações de direito privado, revestidas de simplicidade fática 
e jurídica, ensejando pronta solução na instância ordinária. 
Apenas excepcionalmente essas causas são resolvidas 
mediante aplicação direta de preceitos normativos 
constitucionais. E mesmo quando isso ocorre, são incomuns 
e improváveis as situações em que a questão constitucional 
debatida contenha o requisito da repercussão geral de que 
tratam o art. 102, § 3º, da Constituição, os arts. 543-A e 
543-B do Código de Processo Civil e o art. 322 e seguinte do 
Regimento Interno do STF. 2. Por isso mesmo, os recursos 
extraordinários interpostos em causas processadas perante 
os Juizados Especiais Cíveis da Lei 9.099/95 somente podem 
ser admitidos quando (a) for demonstrado o 
prequestionamento de matéria constitucional envolvida 
diretamente na demanda e (b) o requisito da repercussão 
geral estiver justificado com indicação detalhada das 
circunstâncias concretas e dos dados objetivos que 
evidenciem, no caso examinado, a relevância econômica, 
política, social ou jurídica. 3. À falta dessa adequada 
justificação, aplicam-se ao recurso extraordinário 
interposto nas causas de Juizados Especiais Estaduais 
Cíveis da Lei 9.099/95 os efeitos da ausência de repercussão 
geral, nos termos do art. 543-A do CPC.” (STF, Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, julg. 19/3/2015).     

      

Quanto à violação ao artigo 5º, inciso XXXV da CF/88, não cabe na 

espécie invocação aos princípios da dignidade da pessoa humana, da legalidade, 

da inafastabilidade da jurisdição, da propriedade e sua função social, do devido 

processo legal e do acesso à justiça, pois o Supremo Tribunal Federal, ao julgar os ARE 
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nº 950.787RG/SP e RE nº 956.302RG/GO, afastou a presença de repercussão 

geral nesse tema (Temas nº 890 e 895), por novamente importar em ofensa reflexa à 

Constituição Federal, já que o julgamento da lide demandaria reexame de fatos, de 

regras contratuais e da legislação infraconstitucional.     

    

A propósito, os acórdãos restaram assim ementados:            

            
“RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
RESCISÃO CONTRATUAL. INDENIZAÇÃO POR 
BENFEITORIAS CONSTRUÍDAS. FUNÇÃO SOCIAL 
DA PROPRIEDADE. DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DO ACESSO À 
JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INEXISTÊNCIA DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULAS 279 E 
454 DO STF. TEMA 890. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.” (Tema nº 890).   
   
TESE:    A questão da ofensa aos princípios da 
dignidade da pessoa humana, da legalidade, da 
propriedade e sua função social, do devido processo 
legal e do acesso à Justiça, quando decorrente de 
relação contratual, tem natureza infraconstitucional, 
e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 
repercussão geral, nos termos do precedente fixado no 
RE n. 584.608, rel. a Ministra Ellen Gracie, DJe 
13/03/2009.         
    
“PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. ÓBICES PROCESSUAIS 
INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. Não há 
repercussão geral quando a controvérsia refere-se à alegação 
de ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, nas 
hipóteses em que se verificaram óbices intransponíveis à 
entrega da prestação jurisdicional de mérito.” (Tema nº 
895).    
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TESE: A questão da ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice 
processual intransponível ao exame de mérito, ofensa 
indireta à Constituição ou análise de matéria fática, 
tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem 
os efeitos da ausência de repercussão geral, nos 
termos do precedente fixado no RE n. 584.608, rel. a 
Ministra Ellen Gracie, DJe 13/03/2009.   
  

Ainda neste sentido, no tocante à suposta ofensa ao artigo 93, inciso IX, 

da CF, oportuno destacar que o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do 

recurso paradigma do Tema nº 339, o AI 791.292/PE, tratando da obrigatoriedade da 

fundamentação das decisões judiciais, fixou a seguinte tese:  

 

O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão 
ou decisão sejam fundamentados ainda que sucintamente, 
sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas.  

 

Considerando que o acórdão impugnado foi proferido pela Turma 

Recursal dos Juizados Cíveis, cabal consignar que a Suprema Corte, por oportunidade 

do julgamento do RE 635.729/SP, representativo do Tema nº 451, firmou a tese abaixo 

transcrita:  

 

Não afronta a exigência constitucional de motivação dos 
atos decisórios a decisão de Turma Recursal de Juizados 
Especiais que, em consonância com a Lei 9.099/1995, adota 
como razões de decidir os fundamentos contidos na sentença 
recorrida.  

 

Frise-se que a Turma Recursal confirmou os termos da decisão proferida 

em sede de Juizado Especial, adotando como razões de decidir os fundamentos desta, 

conforme se vê abaixo: 
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“Inicialmente cabe esclarecer que o caso em tela consiste 
numa relação de consumo. Essa conclusão depreende-se da 
jurisprudência do STJ que entende aplicável a Lei 8.078/90 
toda vez que uma das partes do contrato, 
independentemente de ser pessoa física ou jurídica, for 
vulnerável em relação à outra parte (o fornecedor). 
É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos, 
mesmo os essenciais, quando há inadimplência do usuário e 
com o devido aviso ao consumidor. Esse aviso ocorreu, 
conforme id 219707925. 
Na presente demanda a parte autora reclama do fato de ter 
tido o serviço interrompido entre 22/06/2025 e 30/06/2025. 
O pagamento do débito, confessado pela autora na inicial, 
ocorreu em 26/06/2025 (id 219707930). 
É público e notório que o pagamento feito por meio de boleto 
bancário pode demorar até cinco dias úteis para o devido 
processamento. Assim, o período de compensação bancária 
deveria ser aguardado para a comprovação do pagamento. 
A religação se deu dentro desse prazo de cinco dias. 
Portanto, não restou comprovado qualquer falha na 
prestação de serviços fornecido pelas rés ou qualquer ato 
ilícito praticado, de modo que, não é possível acolher o pleito 
autoral formulado. Imperioso julgar improcedentes os 
pedidos autorais.” 

 

Note-se que “a jurisprudência do Supremo é firme no sentido de que o órgão 

julgador não está obrigado a manifestar-se a respeito de todos os pontos suscitados pelas partes, 

bastando-lhe demonstrar os motivos que reputou suficientes para a formação do 

convencimento” (RE 1340652 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, 

julgado em 24/10/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-227 DIVULG 10-11-2022 

PUBLIC 11-11-2022). 

 

Portanto, não há que se falar em deficiência na fundamentação ou em 

violação ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal. 

  
Por fim, quanto à violação ao artigo 5º, incisos LIV e LV, da 

Constituição da República, em relação à alegada ofensa ao contraditório, à ampla 
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defesa e ao devido processo legal, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o ARE nº 

748.371/MT, objeto do Tema nº 660 (“Violação dos princípios do contraditório e da ampla 

defesa quando o julgamento da causa depender de prévia análise da adequada aplicação das 

normas infraconstitucionais. Extensão do entendimento ao princípio do devido processo legal e 

aos limites da coisa julgada”), entendeu que não há repercussão geral nas ações cujo 

objeto envolva tal objeto, reconhecendo que eventual violação, se ocorresse, seria 

meramente reflexa, passando pelo exame da legislação infraconstitucional:  

  
“Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo 
à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. 
Julgamento da causa dependente de prévia análise da 
adequada aplicação das normas infraconstitucionais. Rejeição 
da repercussão geral.  
(ARE 748371 RG, Relator Min. GILMAR MENDES, 
julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013)”  

  
Se não há repercussão geral nas causas em que se alegam situações de 

afronta indireta à Constituição Federal, logo, na forma do artigo 1.030, I, “a”, do CPC, 

não há razão para dar seguimento ao recurso extraordinário interposto.  

  

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, I do 

Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso extraordinário, à luz dos 

Temas no 339, 451, 660, 800, 890 e 895 do STF, nos termos da fundamentação supra, 

restando PREJUDICADO o pedido de efeito suspensivo.     

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 2026.  
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Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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